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Tese 172
PENA – PROGRESSÃO – REGRESSÃO – CRIME – FALTA GRAVE 

O cometimento de crime ou falta grave sujeita o condenado à regressão de regime

(D.O.E., 12/05/2004, p. 86)

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO,  nos autos dos Embargos de Declaração nº 1.365.425-1/2, Comarca de Tupã, em que é embargado DORIVAL FRANCO DE GODOY NETO ou DORIVAL FRANCO DE GODOI NETO, vem perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 105, III,  “a” e “c”, da Constituição da República, artigo 255, § 2o , do RISTJ e artigo 26 da Lei nº 8.038/90, interpor recurso especial para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, pelos motivos adiante aduzidos:

1.  A  HIPÓTESE  EM  EXAME. 



O Dr. Promotor de Justiça da Comarca de Tupã interpôs Agravo em Execução, contra a decisão de fls. 81/82, “que manteve o sentenciado DORIVAL FRANCO DE GODOY NETO  ou DORIVAL FRANCO DE GODOI NETO no regime semi-aberto, como também deixou de decretar a perda dos dias remidos, mesmo diante da falta disciplinar cometida e regularmente demonstrada pela sindicância (v. fls. 23/62).” (fls. 91).


Aduziu “em síntese o combativo Promotor de Justiça que tendo  o condenado cometido falta disciplinar de natureza grave (praticou crime doloso e participou de movimento de subversão a ordem e disciplina no interior do Presídio de Tremembé] a regressão é medida de rigor, como também a decretação de perda dos dias remidos.” (fls. 92). Pugnou assim pela reforma da r. decisão.


A Colenda Sexta Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal, por maioria, negou provimento ao recurso (fls. 109/111). Transcreve-se a fundamentação do v. acórdão:



“A sindicância instaurada para apurar falta disciplinar concluiu pela regressão de regime porquanto os fatos ali apurados resultaram em falta disciplinar de natureza leve e grave (fls. 49, 55).



Realizada a audiência de oitiva do agravado, nos termos do artigo 118, § 2º, da Lei n. 7.210/84, houve por bem o digno magistrado Edmar de Oliveira Ciciliati, ao levar em consideração o alegado pelo agravado, caracterizar a falta disciplinar no grau leve, acabando por  concluir que as sanções aplicadas pela direção do presídio mostravam-se suficientes para reprovar a conduta do agravado.



Ao lado disso, manteve o desconto da pena em razão dos dias remidos pelo trabalho, no caso, cobertos por decisão judicial.



Na execução penal, a sentença judicial não fica adstrita à conclusão chegada pela Comissão de Sindicância que apura falta disciplinar. Fosse assim, a regressão de regime seria automática e compulsória. Cabe ao Juiz examinar a legalidade do ato, assim como, a proporcionalidade entre a reprimenda aventada e o fato praticado pelo condenado. O reflexo que a falta disciplinar tem, no cumprimento da pena privativa de liberdade, deve ser avaliado pelo juiz.



Diante do exposto, pelo meu voto, nega-se provimento ao agravo devendo o agravado Dorival Franco de Godoy Neto permanecer no regime semi-aberto, bem como, ter assegurado a remição da pena pelos dias trabalhados, tal qual determinado pela r. decisão monocrática.” (fls. 110/111).



Entendendo haver omissões, o Ministério Público opôs embargos de declaração, aduzindo que a decisão embargada:



“2.1 – não apontou individualmente, no relatório e nem na fundamentação, as faltas graves cometidas pelo sentenciado, permitindo-se, apenas, a indicar as folhas do processo (cf. fls. 110, in fine);



2.2 – não revelou os motivos pelos quais os fatos atribuídos ao sentenciado foram considerados faltas disciplinares de natureza leve;



2.3 – não indicou o fundamento legal” (fls. 127).



O v. acórdão de fls. 130/133 acolheu os embargos em parte, nos seguintes termos:



“Trata-se de embargos de declaração opostos ao v. acórdão de fls. 109/111, tendo em vista se ressentir de omissão porque deixou de apontar, no relatório e na fundamentação, a falta grave cometida pelo condenado, assim como, não revelou os motivos pelos quais os fatos atribuídos ao sentenciado foram considerados faltas disciplinares de natureza leve, bem como, deixou de indicar o fundamento legal (fls. 126/127).



É o relatório.



Acolhem-se em parte os presentes embargos de declaração para constar que a falta disciplinar imputada ao sentenciado consiste em participação em movimento de subversão à ordem e disciplina e facilitação da fuga, quando Dorival Franco de Godoy Neto cumpria pena em regime semi-aberto, no Presídio Dr. Edgar Magalhães Noronha, em Tremembé-SP.



Observa-se, por outro lado que, quando do julgamento do agravo, mereceu acolhida a fundamentação constante da r. decisão recorrida.



Assim sendo, a motivação adotada pelo ilustre magistrado para dar lastro à decisão monocrática, mostrou-se relevante.



Tanto mais que o magistrado observou o disposto no artigo 118, § 2º, da Lei de Execução Penal. Só depois afastou justificadamente a regressão de regime.



Aliás, a providência prevista no artigo 118, § 2º, da Lei de Execução Penal, como ficou consignado no acórdão, indica que a regressão de regime não é compulsória, devendo passar pelo crivo do Juiz.



Daí porque, na execução da pena,  a sentença judicial não fica adstrita à conclusão da Comissão de Sindicância, que apura eventual falta disciplinar. Assim conclua pela caracterização de falta de natureza grave não fica o juiz obrigado a determinar a regressão de regime.



Por conseguinte, o reflexo que a falta disciplinar pode ter, na execução da pena  privativa de liberdade, deve ser examinado pelo Juiz. Em outras palavras, mesmo que caracterizada a falta disciplinar de natureza grave, incumbe ao Juiz avaliar se a regressão de regime deve ter lugar.



No caso presente, o magistrado levou em consideração o longo período de segregação prisional do acusado, sem que tivesse definido o regime, bem como, o fato de que as sanções disciplinares aplicadas pela direção do presídio já se mostravam suficientes para a reprovação da falta disciplinar.



Ora, uma vez assegurado ao sentenciado a permanência no regime semi-aberto, tal como determinado pela r. sentença recorrida, desnecessário, por conseqüência, examinar a questão da remissão da pena.



Assim sendo, acolhem-se em parte os presentes embargos de declaração para que fique constando do relatório que a falta disciplinar imputada ao sentenciado consiste em participação em movimento de subversão à ordem e disciplina e facilitação da fuga, quando cumpria pena em regime semi-aberto, no Presídio Dr. Edgar Magalhães Noronha, em Tremembé-SP.” (fls. 131/133).


Novos Embargos de Declaração foram opostos pelo Ministério Público (fls. 140/141), que foram rejeitados pelo v. acórdão de fls. 144/145.



Decidindo dessa forma, a douta Turma Julgadora contrariou os artigos 118, I e 127 da Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/84),  extravasando os limites do poder que lhe foi conferido, e também dissentiu de anteriores julgados do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, em dois aspectos:

a) O cometimento de falta grave sujeita o condenado à regressão de regime
CRIMINAL. HC. PROGRESSÃO DE REGIME. FALTA GRAVE. REINÍCIO DA CONTAGEM DO LAPSO TEMPORAL PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA PROGRESSÃO. MANUTENÇÃO DO RÉU NO REGIME FECHADO. LEGALIDADE. ORDEM DENEGADA.



Não se caracteriza como constrangimento ilegal a regressão do sentenciado ao regime prisional fechado, quando inequivocamente demonstrada a prática de falta grave.



O cometimento de falta grave interrompe a contagem do prazo exigido para a concessão do benefício da progressão de regime prisional.



Ordem denegada. (STJ - Habeas Corpus nº 23219 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 22/10;2002, D.J.U. de 03;02;2003, p. 332 – publicado na Revista Eletrônica de Jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça – documento em anexo).

b) Praticada falta a grave, o sentenciado perderá todos os dias remidos

“CRIMINAL. RESP. EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. ART. 127 DA LEP. PERDA DE UMA PARTE DOS DIAS REMIDOS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.



I. Comprovada a falta grave, cabe ao juízo da execução, obedecendo aos termos legais, decretar a perda dos dias remidos, não se cogitando de qualquer ofensa a direito supostamente adquirido.



II. O art. 127 da LEP não deixou a critério do julgador a fixação do número de dias remidos que devam ser considerados perdidos em função da falta grave, não podendo ser feita qualquer limitação na sanção ali prevista.



III. Recurso conhecido e provido para, cassada a decisão monocrática, restabelecer o "decisum" de primeiro grau.” (RESP 195850 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, j. 14/02/2000, p. 00059 – cópia autenticada em anexo).


Daí a interposição do presente Recurso Especial, com fulcro no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c” da Constituição Federal, para que seja reformado o v. acórdão, a fim de determinar a regressão de regime do sentenciado ao regime fechado de cumprimento da pena privativa de liberdade, bem como, declarar a perda dos dias remidos, face ao cometimento de falta disciplinar de natureza grave.

2 - O COMETIMENTO DE FALTA GRAVE SUJEITA O CONDENADO À REGRESSÃO DE REGIME – DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL


A Turma Julgadora entendeu:



“Acolhem-se em parte os presentes embargos de declaração para constar que a falta disciplinar imputada ao sentenciado consiste em participação em movimento de subversão à ordem e disciplina e facilitação da fuga, quando Dorival Franco de Godoy Neto cumpria pena em regime semi-aberto, no Presídio Dr. Edgar Magalhães Noronha, em Tremembé-SP.



Observa-se, por outro lado que, quando do julgamento do agravo, mereceu acolhida a fundamentação constante da r. decisão recorrida.



Assim sendo, a motivação adotada pelo ilustre magistrado para dar lastro à decisão monocrática, mostrou-se relevante.



Tanto mais que o magistrado observou o disposto no artigo 118, § 2º, da Lei de Execução Penal. Só depois afastou justificadamente a regressão de regime.



Aliás, a providência prevista no artigo 118, § 2º, da Lei de Execução Penal, como ficou consignado no acórdão, indica que a regressão de regime não é compulsória, devendo passar pelo crivo do Juiz.



Daí porque, na execução da pena,  a sentença judicial não fica adstrita à conclusão da Comissão de Sindicância, que apura eventual falta disciplinar. Assim conclua pela caracterização de falta de natureza grave não fica o juiz obrigado a determinar a regressão de regime.



Por conseguinte, o reflexo que a falta disciplinar pode ter, na execução da pena  privativa de liberdade, deve ser examinado pelo Juiz. Em outras palavras, mesmo que caracterizada a falta disciplinar de natureza grave, incumbe ao Juiz avaliar se a regressão de regime deve ter lugar.



No caso presente, o magistrado levou em consideração o longo período de segregação prisional do acusado, sem que tivesse definido o regime, bem como, o fato de que as sanções disciplinares aplicadas pela direção do presídio já se mostravam suficientes para a reprovação da falta disciplinar.



Ora, uma vez assegurado ao sentenciado a permanência no regime semi-aberto, tal como determinado pela r. sentença recorrida, desnecessário, por conseqüência, examinar a questão da remissão da pena.



Assim sendo, acolhem-se em parte os presentes embargos de declaração para que fique constando do relatório que a falta disciplinar imputada ao sentenciado consiste em participação em movimento de subversão à ordem e disciplina e facilitação da fuga, quando cumpria pena em regime semi-aberto, no Presídio Dr. Edgar Magalhães Noronha, em Tremembé-SP.” (fls. 131/133).


Em resumo, a Sexta Câmara do Tribunal de Alçada Criminal decidiu que embora o sentenciado tenha praticado falta grave, não deveria ser declarada a regressão de regime, do semi-aberto para o fechado. Com o devido respeito, a Douta Turma Julgadora não gosta de acompanhar a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. FALTA GRAVE. REGRESSÃO CAUTELAR DO REGIME PRISIONAL. OITIVA PRÉVIA. INEXIGIBILIDADE.



1. Nos termos da Súmula n.° 13 desta Corte:"A divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja recurso especial."



2. Não havendo similitude fática entre as duas situações confrontadas, é inviável o recurso pela alínea c do permissivo constitucional.



3. A regressão provisória do regime prisional sem a oitiva do réu foragido não contraria o disposto no art. 118, § 2º, da Lei de Execuções Penais. A providência legal é necessária quando se trata de regressão de regime de forma definitiva. Precedentes do STJ.



4. Recurso especial não conhecido. (Recurso Especial nº 334794 – RJ, 5ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, j. 04/09/2003, D.J.U. de 06/10/2003, p. 300).

CRIMINAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME. FALTA GRAVE. REINÍCIO DA CONTAGEM DO LAPSO TEMPORAL PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA PROGRESSÃO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO DO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. IMPROPRIEDADE DO MEIO ELEITO. EMBARGOS REJEITADOS.



Acórdão embargado que foi prolatado a partir da rejeição das teses apresentadas pela defesa, concernentes à apontada ofensa ao princípio constitucional da legalidade, buscando sustentar a alegação de que o paciente não precisaria cumprir 1/6 da pena para ser merecedor do benefício da progressão de regime, já que tal exigência não estaria fixada em lei.



Persistem as razões do acórdão embargado, que decidiu fundamentadamente a questão sub judice, levando em conta os argumentos entendidos suficientes ao embasamento do decisum. 

Regressão ao regime prisional fechado que não caracterizara constrangimento ilegal, diante da prática de falta grave. O cometimento de falta grave interrompe a contagem do prazo exigido para progressão de regime.



Alegação de contrariedade à jurisprudência desta Corte que deve ser analisada em sede de embargos de divergência.



Embargos rejeitados. (Embargos de Declaração no Recurso em Habeas Corpus nº 14368 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 09/09/2003, D.J.U. de 06/10/2003, p. 286).

CRIMINAL. HC. EXECUÇÃO. CONDENAÇÃO EM REGIME SEMI-ABERTO. FALTA GRAVE. REGRESSÃO PARA O REGIME FECHADO. REINÍCIO DA CONTAGEM DO LAPSO TEMPORAL PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA PROGRESSÃO. LEGALIDADE. ORDEM DENEGADA.



Não se caracteriza como constrangimento ilegal a regressão do sentenciado ao regime prisional fechado, quando inequivocamente demonstrada a prática de falta grave – fuga do estabelecimento prisional.



O cometimento de falta grave interrompe a contagem do prazo exigido para a concessão do benefício da progressão de regime prisional.



Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 27278 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 09/09/2003, D.J.U. de 06/10/2003, p. 290).

RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. EXECUÇÃO PENAL. REGIME ABERTO. FALTA GRAVE. CONVERSÃO. CONSTRANGIMENTO INEXISTENTE.



1. O descumprimento, no regime aberto, de condição imposta, porque falta grave, autoriza a regressão de regime prisional (Lei de Execução Penal, artigos 50, inciso V, e 118).



2. Não há ilegalidade qualquer na regressão cautelar de regime de cumprimento de pena prisional, equivalente à suspensão cautelar do regime favorecido, decretada para efeito de captura do sentenciado e conseqüente processamento da eventual regressão.



3. Recurso improvido. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 12744 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, j. 10/06/2003, D.J.U. de 04/08/2003, p. 424).

PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO DA PENA. REGRESSÃO DE REGIME. FUGA DA CONDENADA. FALTA GRAVE. LEGALIDADE. LEP, ART. 118, I. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA.



1. Não há se falar em constrangimento ilegal na decisão que regrediu o regime de cumprimento da pena da ora Paciente, do semi-aberto para o fechado, quando comprovada a prática de falta grave - fuga do estabelecimento prisional - como previsto no art. 118, inc. I, da LEP.



2. Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 27344 – MG, 5ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, j. 03/06/2003, D.J.U. de 30/06/2003, p. 280).

CRIMINAL. HC. EXECUÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME. PRETENSÃO DE PROGRESSÃO DO REGIME FECHADO PARA O ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. FALTA GRAVE. REINÍCIO DA CONTAGEM DO LAPSO TEMPORAL PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA PROGRESSÃO. MANUTENÇÃO DA RÉ NO REGIME FECHADO. LEGALIDADE. ORDEM DENEGADA.



Não é possível a transferência da paciente do regime fechado diretamente para o regime aberto, tendo em vista a necessidade de progressão no sentido do regime prisional mais gravoso para o menos gravoso, nos termos da Lei de Execução Penal.



Não se caracteriza como constrangimento ilegal a regressão da sentenciada ao regime prisional fechado, quando inequivocamente demonstrada a prática de falta grave – fuga do estabelecimento prisional.



O cometimento de falta grave interrompe a contagem do prazo exigido para a concessão do benefício da progressão de regime prisional.



Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 24457 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 04/02/2003, D.J.U. de 17/03/2003, p. 250).

EXECUÇÃO PENAL. COMETIMENTO DE FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL DE SEMI-ABERTO PARA O FECHADO. OITIVA DO CONDENADO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. RECURSO DESPROVIDO.



 I – É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a decisão acerca da regressão de regime deve ser calcada em procedimento no qual se obedeça os princípios do contraditório e da ampla defesa, sendo, sempre que possível, indispensável a inquirição, em juízo, do sentenciado, ex vi do art. 118, § 2º da Lei de Execução Penal.



II – Não há que se falar em nulidade da r. decisão monocrática que, por reconhecer a prática de infração disciplinar de natureza grave, determinou a regressão do recorrente ao regime fechado, tendo em vista que foram devidamente respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa, em estrita observância da norma legal pertinente.



Recurso desprovido. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 13126 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 19/11/2002, D.J.U. de 19/12/2002, p. 380).

RHC. REGIME PRISIONAL. FUGA.



1. A fuga, em princípio, constitui falta grave, atestando a incompatibilidade do condenado com regime prisional menos severo (semi-aberto).



2. Uma vez efetivada sua captura, em localidade diversa daquela onde deve ser cumprida a penalidade, até que se decida e seja implementada sua transferência, não haverá constrangimento na manutenção provisória do regime fechado.



3. Recurso improvido. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 12384 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, j. 17/10/2002, D.J.U. de 04/11/2002, p. 265).

EXECUÇÃO PENAL – REMISSÃO – REGRESSÃO DE REGIME – COMETIMENTO DE FALTA GRAVE.



- Réu que comete falta grave (fuga do estabelecimento prisional), perde o direito aos dias remidos e, em conseqüência, à progressão de regime calcado nesse período.



- Recurso desprovido. (Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 11231 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI, j. 13/03/2002, D.J.U. de 02/09/2002, p. 203).

2.a – DECISÃO PARADIGMA DO DISSÍDIO



A Egrégia Quinta Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no Habeas Corpus nº 23219 – SP, julgado em 22 de outubro de 2002 e publicado no Diário Oficial da União de 03 de fevereiro de 2003, página 332 (cujo acórdão está publicado, na íntegra, na Revista  Eletrônica de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça – documento anexo), sendo relator o Culto Ministro GILSON DIPP, proferiu a seguinte decisão, cuja ementa tem o seguinte teor:

CRIMINAL. HC. PROGRESSÃO DE REGIME. FALTA GRAVE. REINÍCIO DA CONTAGEM DO LAPSO TEMPORAL PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA PROGRESSÃO. MANUTENÇÃO DO RÉU NO REGIME FECHADO. LEGALIDADE. ORDEM DENEGADA.



Não se caracteriza como constrangimento ilegal a regressão do sentenciado ao regime prisional fechado, quando inequivocamente demonstrada a prática de falta grave.



O cometimento de falta grave interrompe a contagem do prazo exigido para a concessão do benefício da progressão de regime prisional.



Ordem denegada.



Para melhor demonstrar o dissídio jurisprudencial, pede-se licença para transcrever, o relatório e o voto do respeitado Ministro Relator:

“RELATÓRIO
 

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Trata-se de habeas corpus contra acórdão do e. Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, que negou provimento ao agravo em execução interposto em favor de PALIMERCIO DAMASCENO, visando à progressão de regime prisional.

O paciente foi condenado à pena de 59 anos, 02 meses e 13 dias de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, inciso I e II, do Código Penal.

Os autos dão conta de que o paciente foi beneficiado com a progressão de regime prisional em 1995. No dia 19⁄02⁄1997 empreendeu fuga, tendo sido recapturado e, consequentemente, determinada a regressão de regime.

A defesa formulou pedido de progressão para o regime semi-aberto em favor do paciente, o qual restou indeferido pelo MM. Juiz monocrático, entendendo que o sentenciado não teria cumprido 1⁄6 da pena imposta na condenação, a contar do cometimento da falta grave (fl. 43).

Irresignado, o paciente interpôs recurso de agravo, pugnando pela reforma do decisum singular.

O Tribunal a quo negou provimento ao agravo, mantendo a decisão do Magistrado de 1º grau (fls. 63⁄65).

Daí a presente impetração, na qual se reitera o pleito de progressão de regime prisional, sustentando-se, em síntese, que o art. 112 da Lei n.º 7.210⁄84 não poderia ser interpretado restritivamente, ou seja, a contagem do prazo de cumprimento da reprimenda não poderia ser reiniciado ante o cometimento de falta grave. 

A Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo deferimento da ordem (fl. 75).

É o relatório.

Em mesa para julgamento.

VOTO
 

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Trata-se de habeas corpus contra acórdão do e. Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, que negou provimento ao agravo em execução interposto em favor de PALIMERCIO DAMASCENO, visando à progressão de regime prisional.

O paciente evadiu-se no presídio em que se encontrava cumprindo pena no regime prisional semi-aberto, regredindo para o fechado. Ao postular a progressão, o pedido restou indeferido pelo Magistrado de 1º grau, decisão que foi mantida pelo Tribunal de origem, sob o fundamento de que, ante a prática de falta grave, a contagem do período de 1⁄6 de cumprimento da pena deve ser reiniciada.

Foi impetrado, então, o presente writ, no qual se reitera o pleito de progressão de regime prisional.

Contudo, não merece prosperar a irresignação.

A argumentação é no sentido de que a prática de falta grave não seria causa para o reinício da contagem do tempo necessário, para fins de concessão de progressão de regime.  

O e. Tribunal a quo confirmou o despacho denegatório do benefício, por entender ausente o requisito objetivo de cumprimento de 1⁄6 da pena, tendo em vista o cometimento de falta grave pelo ora paciente, o que resultou no reinício da contagem do lapso temporal exigido.

Tenho que não merece reforma o v. acórdão atacado.

O art. 118, inciso I, da Lei de Execuções Penais (7.210⁄84) prevê:

 

"A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à forma regressiva, com a transferência para qualquer dos regime mais rigorosos, quando o condenado:
I – praticar fato definido como crime doloso ou falta grave.
(...)"
Interpretando o mencionado dispositivo legal, tem-se que o regime prisional deverá ser mantido se o sentenciado que cometer falta grave já estiver cumprindo pena em regime fechado, tendo em vista a impossibilidade de regressão.

Por outro lado, um dos requisitos para a concessão do benefício da progressão de regime é o cumprimento de pelo menos 1⁄6 da pena no regime anterior. 

Assim ocorre com o condenado que cumpre pena em regime semi-aberto: em caso de cometimento de falta grave, regredirá ao regime fechado e reiniciará a contagem de cumprimento de 1⁄6 da pena nesta forma de regime para que possa lhe ser concedida nova progressão.

Como se observa in casu, o ora paciente cometeu falta grave, cumprindo pena em regime semi-aberto. Dessa forma, a partir da ocorrência de tal fato, o paciente regride ao regime fechado, reiniciando-se a contagem do lapso temporal.

Dessarte, não tem direito a progressão de regime o apenado que cometeu falta grave, eis que tal procedimento é incompatível com o referido benefício, uma vez que devem estar reunidos os requisitos subjetivo e objetivo, qual seja, cumprimento de 1⁄6 da pena (art. 112, LEP).   

Portanto, não se caracteriza como constrangimento ilegal, a regressão do sentenciado ao regime prisional fechado, quando inequivocamente demonstrada a prática de falta grave.

Nestes termos, o v. acórdão recorrido bem fundamentou a controvérsia:

 

"(...)
É justo que, devido a falta disciplinar de natureza grave, consistente na evasão de estabelecimento prisional, que originou o indeferimento da progressão do agravante, seja ele punido com a conseqüência gravíssima de reiniciar toda a contagem de um sexto (1⁄6), relativa ao tempo restante de sua pena reclusiva" (fl. 64).

 

A corroborar tal entendimento, trago à colação o seguintes julgados deste Superior Tribunal de Justiça:

 

"PROGRESSÃO DE REGIME. RÉU QUE NÃO COMPARECEU EM JUÍZO PARA APRESENTAR NOTÍCIAS DE SUA SITUAÇÃO E VOLTOU A DELINQÜIR, TENDO SIDO NOVAMENTE CONDENADO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. INOCORRÊNCIA.
- Não se deve conceder ao paciente, que comete falta grave, o beneplácito da progressão de regime, a teor do dispositivo 118, § 2º, da LEP.
- Prescrição da pretensão executória - não está configurado o lapso temporal em nenhum dos momentos a ser considerado.
- Ordem denegada."
(HC 7714⁄SP, DJ de 24⁄05⁄1999, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO) 

 

"RHC. PENAL. EXECUÇÃO DA PENA. REGIME PRISIONAL. PROGRESSÃO. CONDENAÇÃO PELO CRIME DE ASSOCIAÇÃO, TIPIFICADO NO ART. 14, DA LEI 6.368⁄76. INAPLICÁVEL A REGRA PROIBITIVA DA PROGRESSÃO DE REGIME, PREVISTA NO § 1º DO ART. 2º DA LEI 8.072⁄90. FUGA DO CONDENADO: FALTA GRAVE. INCOMPATIBILIDADE COM A PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO PARA A PROGRESSÃO.
     - (...)
     - Não tem direito à progressão de regime o apenado que se encontra foragido, eis que a fuga constitui falta grave incompatível com a mencionada progressão, a qual deve ser lastreada não só no requisito objetivo - cumprimento de pelo menos um sexto da pena no regime anterior - mas também no requisito subjetivo, qual seja, o mérito do apenado.
     Recurso conhecido, mas desprovido."
     (RHC 8078⁄RJ, DJ de 22⁄02⁄1999, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO) 

 

"EXECUÇÃO PENAL. TRABALHO DO PRESIDIO. REMIÇÃO. PROGRESSÃO PRISIONAL. UTILIDADE. 
- O lapso temporal relativo a remição de parte do tempo de execução da pena (LEP, art. 126), expressamente computado para a concessão de livramento condicional e de indulto, também deve ser utilizado para efeito de progressão de regime prisional.
- Inteligência do art. 111, da Lei de Execução Penal.
- Recurso especial conhecido e provido."
(RESP 62462⁄RS, DJ de 17⁄06⁄1996, Rel. Min. VICENTE LEAL)

 

Diante do exposto, denego a ordem.

É como voto.

 
2.b. 
CONFRONTO ANALÍTICO DOS JULGADOS.



É perfeita a identidade entre a situação                                                       objetivada nos autos e aquela apreciada no aresto indicado como paradigma do dissídio. Nas duas discute-se a respeito da regressão de regime ao condenado que pratica falta grave. 



Entendeu o acórdão recorrido:



“Acolhem-se em parte os presentes embargos de declaração para constar que a falta disciplinar imputada ao sentenciado consiste em participação em movimento de subversão à ordem e disciplina e facilitação da fuga, quando Dorival Franco de Godoy Neto cumpria pena em regime semi-aberto, no Presídio Dr. Edgar Magalhães Noronha, em Tremembé-SP.” (fls. 131).
...



Daí porque, na execução da pena,  a sentença judicial não fica adstrita à conclusão da Comissão de Sindicância, que apura eventual falta disciplinar. Assim conclua pela caracterização de falta de natureza grave não fica o juiz obrigado a determinar a regressão de regime.



Por conseguinte, o reflexo que a falta disciplinar pode ter, na execução da pena  privativa de liberdade, deve ser examinado pelo Juiz. Em outras palavras, mesmo que caracterizada a falta disciplinar de natureza grave, incumbe ao Juiz avaliar se a regressão de regime deve ter lugar.



No caso presente, o magistrado levou em consideração o longo período de segregação prisional do acusado, sem que tivesse definido o regime, bem como, o fato de que as sanções disciplinares aplicadas pela direção do presídio já se mostravam suficientes para a reprovação da falta disciplinar.” (fls. 132)



Enquanto a paradigma:

“Tenho que não merece reforma o v. acórdão atacado.

O art. 118, inciso I, da Lei de Execuções Penais (7.210⁄84) prevê:

 

"A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à forma regressiva, com a transferência para qualquer dos regime mais rigorosos, quando o condenado:
I – praticar fato definido como crime doloso ou falta grave.
(...)"
Interpretando o mencionado dispositivo legal, tem-se que o regime prisional deverá ser mantido se o sentenciado que cometer falta grave já estiver cumprindo pena em regime fechado, tendo em vista a impossibilidade de regressão.

Por outro lado, um dos requisitos para a concessão do benefício da progressão de regime é o cumprimento de pelo menos 1⁄6 da pena no regime anterior. 

Assim ocorre com o condenado que cumpre pena em regime semi-aberto: em caso de cometimento de falta grave, regredirá ao regime fechado e reiniciará a contagem de cumprimento de 1⁄6 da pena nesta forma de regime para que possa lhe ser concedida nova progressão.

Como se observa in casu, o ora paciente cometeu falta grave, cumprindo pena em regime semi-aberto. Dessa forma, a partir da ocorrência de tal fato, o paciente regride ao regime fechado, reiniciando-se a contagem do lapso temporal.

Dessarte, não tem direito a progressão de regime o apenado que cometeu falta grave, eis que tal procedimento é incompatível com o referido benefício, uma vez que devem estar reunidos os requisitos subjetivo e objetivo, qual seja, cumprimento de 1⁄6 da pena (art. 112, LEP).   

Portanto, não se caracteriza como constrangimento ilegal, a regressão do sentenciado ao regime prisional fechado, quando inequivocamente demonstrada a prática de falta grave.

Nestes termos, o v. acórdão recorrido bem fundamentou a controvérsia:

 

"(...)
É justo que, devido a falta disciplinar de natureza grave, consistente na evasão de estabelecimento prisional, que originou o indeferimento da progressão do agravante, seja ele punido com a conseqüência gravíssima de reiniciar toda a contagem de um sexto (1⁄6), relativa ao tempo restante de sua pena reclusiva" (fl. 64).

 

A corroborar tal entendimento, trago à colação o seguintes julgados deste Superior Tribunal de Justiça:

 

"PROGRESSÃO DE REGIME. RÉU QUE NÃO COMPARECEU EM JUÍZO PARA APRESENTAR NOTÍCIAS DE SUA SITUAÇÃO E VOLTOU A DELINQÜIR, TENDO SIDO NOVAMENTE CONDENADO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. INOCORRÊNCIA.
- Não se deve conceder ao paciente, que comete falta grave, o beneplácito da progressão de regime, a teor do dispositivo 118, § 2º, da LEP.
- Prescrição da pretensão executória - não está configurado o lapso temporal em nenhum dos momentos a ser considerado.
- Ordem denegada."
(HC 7714⁄SP, DJ de 24⁄05⁄1999, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO) 

 

"RHC. PENAL. EXECUÇÃO DA PENA. REGIME PRISIONAL. PROGRESSÃO. CONDENAÇÃO PELO CRIME DE ASSOCIAÇÃO, TIPIFICADO NO ART. 14, DA LEI 6.368⁄76. INAPLICÁVEL A REGRA PROIBITIVA DA PROGRESSÃO DE REGIME, PREVISTA NO § 1º DO ART. 2º DA LEI 8.072⁄90. FUGA DO CONDENADO: FALTA GRAVE. INCOMPATIBILIDADE COM A PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO PARA A PROGRESSÃO.
     - (...)
     - Não tem direito à progressão de regime o apenado que se encontra foragido, eis que a fuga constitui falta grave incompatível com a mencionada progressão, a qual deve ser lastreada não só no requisito objetivo - cumprimento de pelo menos um sexto da pena no regime anterior - mas também no requisito subjetivo, qual seja, o mérito do apenado.
     Recurso conhecido, mas desprovido."
     (RHC 8078⁄RJ, DJ de 22⁄02⁄1999, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO)”



Em resumo, a Sexta Câmara do Tribunal de Alçada Criminal entendeu que embora o sentenciado tenha praticado falta grave, não deveria ser declarada a regressão de regime, do semi-aberto para o fechado. Já o Colendo Superior Tribunal de Justiça decidiu de forma diametralmente oposta, ou seja, o “condenado que cumpre pena em regime semi-aberto: em caso de cometimento de falta grave, regredirá ao regime fechado”

3 -  PRATICADA FALTA A GRAVE, O SENTENCIADO PERDERÁ OS DIAS REMIDOS

3.a - NEGATIVA DE VIGÊNCIA DE LEI FEDERAL.



Preceitua o artigo 127 da Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/84): 



O condenado que for punido por falta grave perderá o direito ao tempo remido, começando o novo período a partir da data da infração disciplinar.



Comentando o preceito, o festejado JÚLIO FABBRINI MIRABETE, em seu “Execução Penal”, Editora Atlas, 5ª Edição - 1992, páginas 319 a 321 ensina:



“Perde o condenado o direito ao tempo já remido quando for punido por falta. A revogação depende, portanto, da prática de um dos fatos previstos no artigo 50, ou do cometimento de crime doloso, por força do artigo 52, apurados através de regular procedimento disciplinar. A própria recusa em continuar trabalhando constitui falta grave (art. 50 c, c, art. 39, V).



Para Silva & Boschi, a regra do artigo 127 ‘ofende o artigo 153, § 3º, da Constituição Federal, que assegura a inviolabilidade, diante da lei nova, dos direitos adquiridos, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada’.  Discorda-se, com a devida vênia, de tal entendimento. Nos termos em que é regulada a remição, a inexistência de punição por falta grave é um dos requisitos exigidos para que o condenado mantenha o benefício da redução da pena. Praticando falta grave, o condenado deixa de ter o direito a remição, assim como, por exemplo, se revoga o sursis ou o livramento condicional quando o condenado pratica novo crime ou sofre condenação durante o período de prova (fixado ou prorrogado). Como bem observam Sérgio Nunes Coelho e Daniel Prado da Silveira, a remição ‘está sujeita a cláusula 'rebus sic stantibus' não podendo, somente, ter seus efeitos revogados quando já extinta a punibilidade pelo cumprimento da pena’. 



Praticada a falta grave antes de decretada a remição, esta é indeferida quanto ao tempo anterior a prática da infração; estando o tempo remido, decreta-se a sua perda.

5.60 Efeitos


Para Rui Carlos Machado Alvim, a adoção pura e simples da regra prevista no artigo 127 tornará praticamente inócua a figura da remição diante da freqüência da punição por falta grave do condenado. Preconiza, por isso, que o regulamento interno da prisão estabeleça um sistema de temporariedade, com a possibilidade de o condenado reabilitar-se quando não cometer qualquer outra infração durante determinado tempo, recuperando assim o tempo remido anteriormente à prática da falta grave. Ousa-se discordar dessa hipótese, porque não poderá o regulamento sobrepor-se ao disposto expressamente na lei federal. Determina esta a perda de todo o tempo remido anteriormente a prática da infração disciplinar e não prevê qualquer hipótese de reaquisição do direito à remição pelo trabalho do período anterior. No direito espanhol, aliás, que foi o modelo para a legislação brasileira, perde o direito a remição, definitivamente, para a pena que está cumprindo o condenado que fugir ou tentar evadir-se, bem como o que apresentar má conduta, com a prática de falta grave ou gravíssima sem haver obtida a invalidação das anteriores (art. 100 do CP espanhol, com a redação que lhe deu a Lei Orgânica nº 8, de 25-6-1983).



Estando em livramento condicional, obtido inclusive com a remição de parte da pena, não pode o condenado praticar, mesmo em tese, qualquer das faltas graves previstas no artigo 50 da LEP. Entretanto, pode ser condenado por crime doloso, também considerado como falta disciplinar grave (art. 52). Nessa hipótese ocorrerá não só uma causa de revogação do livramento condicional, obrigatória se imposta pena privativa de liberdade e facultativa se aplicada outra (arts. 86 e 87 do CP), como também a perda do tempo remido. Não traz o artigo 127 da LEP qualquer limitação temporal à perda do tempo remido, que deve ser decretada enquanto não estiver extinta a pena por qualquer causa. Pelas mesmas razões, perde o direito a remição o condenado que já esteja cumprindo a pena em regime aberto, se praticar falta grave, o que acarreta também a regressão a regime mais severo.



Concluindo, ao negar a perda dos dias remidos  a Egrégia Sexta Câmara do Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo,  negou, indubitavelmente, vigência à lei federal, ou seja, ao artigo 127 da Lei de Execuções Penais.

3.b -   DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL



Com o devido respeito, o Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo vem, renitentemente, incidindo no mesmo equívoco.



Realmente, em incontáveis recursos especiais interpostos pelo Ministério Público de São Paulo, contra decisões do aludido Tribunal de Alçada Criminal, o Colendo Superior Tribunal de Justiça tem reiterado:

PROCESSO PENAL. EXECUÇÃO DA PENA. REMIÇÃO PELO TRABALHO DO PRESO. FALTA GRAVE. PERDA DOS DIAS REMIDOS. ART. 127 DA LEP. RECURSO PROVIDO.



1. O cometimento de falta grave impede o deferimento ou enseja a revogação do instituto da remição,  nos termos do art. 127 da Lei n.º 7.210/84. Precedentes desta Corte.



2. Recurso provido para declarar a perda dos dias remidos, restabelecendo o decisum de primeiro grau. (Recurso Especial nº 249046 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, j. 15/04/2003, D.J.U. de 02/06/2003, p. 319).

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO. FALTA GRAVE. CANCELAMENTO. VIOLAÇÃO DE DIREITO ADQUIRIDO E DA COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. ORDEM DENEGADA.



1. A decretação da perda dos dias remidos, legalmente prevista, pressupõe a declaração da remição.



2. Os peremptórios termos do artigo 127 da Lei de Execução Penal arredam, na fase prisional do cumprimento da pena privativa de liberdade, a coisa julgada e mesmo a invocação de direito adquirido, assim dispondo: "O condenado que for punido por falta grave perderá o direito ao tempo remido, começando o novo período a partir da data da infração disciplinar."  Significativa, a propósito, a Exposição de Motivos da Lei de Execução Penal (item 134): "Com a finalidade de se evitarem as distorções que poderiam comprometer a eficiência e o crédito deste novo mecanismo em nosso sistema, o projeto adota cautelas para a concessão e revogação do benefício, dependente da declaração judicial e audiência do Ministério Público. (...)"



3. Precedentes do Supremo Tribunal Federal.



4. Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 25021 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, j.  15/04/2003, D.J.U. de 19/05/2003, p. 259).

PENAL. RECURSO ESPECIAL. REMIÇÃO. PRÁTICA DE FALTA GRAVE NO CURSO DA EXECUÇÃO DA PENA. PERDA DOS DIAS REMIDOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 127 DA LEP.



O cometimento de falta grave pelo recorrente no curso da execução da pena impõe, por força do art. 127 da Lei nº 7.210/84, a revogação integral dos dias remidos, não havendo que se cogitar em ofensa a direito adquirido ou a coisa julgada, mesmo porque a decisão que concede a remição não faz coisa julgada material. Precedentes.



Recurso desprovido. (Recurso Especial nº 478882 – MG, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 08/04/2003, D.J.U. de 12/05/2003, p. 344).
RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSO PENAL. COMETIMENTO DE FALTA GRAVE. PERDA DOS DIAS REMIDOS. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO.



“Comprovado o cometimento de falta grave, cabe ao Juízo das Execuções, obedecendo aos termos legais, decretar a perda dos dias remidos, não se cogitando em qualquer ofensa a direito supostamente adquirido.” (Precedente: REsp 403.433)



Recurso conhecido e provido. (Recurso Especial nº 326293 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 25/03/2003, D.J.U. de 22/04/2003, p. 252).

RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. FUGA. SANÇÃO DISCIPLINAR. REMIÇÃO. ART. 127 DA LEP.



 “A dicção do art. 127, da Lei 7.210/85 é clara ao estabelecer que o condenado que cometer falta grave (fuga do cárcere), durante a execução da pena, perderá os dias remidos, motivo pelo qual não há falar em coisa julgada e direito adquirido.” (Precedentes).



Recurso conhecido e provido. (Recurso Especial nº 478563 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j.  25/03/2003, D.J.U. de 22/04/2003, p. 268).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. FALTA GRAVE. PERDA DOS DIAS REMIDOS. ALEGAÇÃO DE COISA JULGADA. LEP, ART. 127.



Nos termos do art. 127, da Lei de Execuções Penais, a remição dos dias trabalhados não é absoluta, ficando condicionada ao não cometimento de falta grave por parte do apenado. Precedentes.



Mesmo declarado pelo MM. Juiz de Execuções Penais em sentença transitada em julgado, o apenado perde o direito aos dias remidos anteriores a infração disciplinar cometida, de vez que enquanto não extinta a punibilidade não se pode falar em violação à coisa julgada.



Recurso especial conhecido e provido. (Recurso Especial nº 469138 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 18/02/2003, D.J.U. de 24/03/2003, p. 273).

EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FALTA GRAVE. REMIÇÃO. ART. 127 DA LEP.



A perda dos dias remidos tem como pressuposto a declaração da remição. E, esta não é absoluta, sendo incabível cogitar-se de ofensa a direito adquirido ou a coisa julgada na eventual decretação da perda dos dias remidos em decorrência de falta grave. A quaestio se soluciona com a aplicação direta do disposto no art. 127 da LEP (Precedentes do STJ e do STF).



Recurso provido. (Recurso Especial nº 423723 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 24/09/2002, D.J.U. de 21/10/2002, p. 388).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. FALTA GRAVE NO CUMPRIMENTO DA PENA. PERDA DOS DIAS REMIDOS. ART. 127, DA LEI Nº 7.210/85. COISA JULGADA E DIREITO ADQUIRIDO. NÃO PREVALÊNCIA EM FACE DO DISPOSITIVO LEGAL.



1 - A dicção do art. 127, da Lei nº 7.210/85 é clara ao estabelecer que o condenado que cometer falta grave, durante a execução da pena, perderá os dias remidos, motivo pelo qual não há falar em coisa julgada e direito adquirido. Precedentes da Corte.



2 - Recurso conhecido e provido. (Recurso Especial nº 303358 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, j. 01/10/2002, D.J.U. de 21/10/2002, p. 412).

EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FALTA GRAVE. REMIÇÃO. ART. 127 DA LEP.



A perda dos dias remidos tem como pressuposto a declaração da remição. E, esta não é absoluta, sendo incabível cogitar-se de ofensa a direito adquirido ou a coisa julgada na eventual decretação da perda dos dias remidos em decorrência de falta grave. A quaestio se soluciona com a aplicação direta do disposto no art. 127 da LEP (Precedentes do STJ e do STF).



Recurso provido. (Recurso Especial nº 423723 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 24/09/2002, D.J.U. de 21/10/2002, p. 388).

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. PERDA DOS DIAS REMIDOS. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. 



Nos termos do art. 127 da Lei nº 7.210/85, o condenado que cometer falta grave durante a execução da pena perde os dias remidos, não se podendo falar em ofensa a direito adquirido.



Recurso especial conhecido e provido. (Recurso Especial nº 249035 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. PAULO GALOTTI, j. 25/09/2001, D.J.U. de 07/10/2002, p. 306).

CRIMINAL. RESP. EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. PERDA DOS DIAS REMIDOS. ART. 127 DA LEP. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. RECURSO PROVIDO.



Não se vislumbra ilegalidade na decretação de perda dos dias remidos pelo Juízo de Execução, quando demonstrada a ocorrência de falta grave durante o período de cumprimento da pena privativa de liberdade, "ex vi" do art. 127 da Lei n.º 7.210/84.



Não se cogita de eventual direito adquirido ao tempo remido. Precedentes.



Recurso conhecido e provido para cassar a decisão recorrida e restabelecer a decisão de primeiro grau de jurisdição, quanto à perda dos dias remidos. (Recurso Especial nº 406857 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 13/08/2002, D.J.U. de 16/09/2002, p. 223).

EXECUÇÃO PENAL. PUNIÇÃO POR FALTA GRAVE. REMIÇÃO. PERDA DO DIREITO. LEP, ART. 127.



- Nos termos  do cânon inscrito no art. 127, da Lei de Execuções Penais, " o condenado que for punido por falta grave perderá o tempo remido, começando  o novo período  a partir  da data da infração disciplinar".



- Perde o direito aos dias remidos anteriores a infração disciplinar, ainda que declarado pelo MM. Juiz de Execuções Penais por sentença com trânsito em julgado, de vez que enquanto não extinta a punibilidade não se pode falar em violação à coisa

julgada.



Recurso especial conhecido e provido. (Recurso Especial nº 237135 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. VICENTE LEAL, j. 06/08/2002, D.J.U. de 02/09/2002, p. 251).
RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. FALTA GRAVE NO CUMPRIMENTO DA PENA. PERDA DOS DIAS REMIDOS. ART. 127, DA LEI Nº 7.210/85. COISA JULGADA E DIREITO ADQUIRIDO. NÃO PREVALÊNCIA EM FACE DO DISPOSITIVO LEGAL.



1 - A dicção do art. 127, da Lei nº 7.210/85, é clara ao estabelecer que o condenado que cometer falta grave, durante a execução da pena, perderá os dias remidos, motivo pelo qual não há falar em coisa julgada e direito adquirido, dado que a decisão reconhecedora da remição não faz coisa julgada material. Precedentes da Corte.



2 - Recurso especial conhecido e provido. (Recurso Especial nº 275075 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, j. 14/05/2002, D.J.U. de 10/06/2002, p. 277).
3.c – DECISÃO PARADIGMA DO DISSÍDIO

CRIMINAL. RESP. EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. ART. 127 DA LEP. PERDA DE UMA PARTE DOS DIAS REMIDOS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.



I. Comprovada a falta grave, cabe ao juízo da execução, obedecendo aos termos legais, decretar a perda dos dias remidos, não se cogitando de qualquer ofensa a direito supostamente adquirido.



II. O art. 127 da LEP não deixou a critério do julgador a fixação do número de dias remidos que devam ser considerados perdidos em função da falta grave, não podendo ser feita qualquer limitação na sanção ali prevista.



III. Recurso conhecido e provido para, cassada a decisão monocrática, restabelecer o "decisum" de primeiro grau. (RESP 195850 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, j. 14/02/2000, p. 00059 – CÓPIA AUTENTICADA EM ANEXO).


Transcreve-se, a seguir, o relatório do acórdão:



“Adoto, como relatório, a parte expositiva do parecer ministerial de fls. 109/111, in verbis:



“Trata-se de recurso especial, interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, com espeque nas alíneas “a” e “c” do permissivo constitucional, contra acórdão da 4ª Câmara Criminal do Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo que, em sede de agravo de execução, reduziu a “vinte (20) a perda de dias remidos”, quando o recorrido, em razão de falta grave, perdera um total de 307 dias, conforme decisão monocrática (fls. 60 usque 65).



Sustenta o recorrente que houve violação do artigo 127, da Lei 7.210/84, considerando que o condenado que comete falta grave perde o direito ao tempo remido. Demonstra, também, divergência jurisprudencial, invocando acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.



Sem contra-razões foi admitido pela presidência do Tribunal local, às fls. 98/99.”

A d. Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo provimento do recurso.

É o relatório.”


Eis a íntegra do voto do Culto Ministro Relator, GILSON DIPP:



“Trata-se de recurso fulcrado nas alíneas a e c do permissivo constitucional, contra decisão do Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo que, em sede de agravo de execução reduziu a 20 a perda dos dias remidos a réu que perdera 307 dias em razão de falta grave.



Em razões, alega-se afronta ao art. 127 da Lei nº 7.201/84, assim como dissídio jurisprudencial com acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.



Conheço do recurso porque satisfeitos os seus requisitos de admissibilidade.



Merecem prosperar os argumentos do recorrente.



É posicionamento desta Corte que, comprovada a falta grave, cabe ao juízo da execução, obedecendo aos termos legais, decretar a perda dos dias remidos, não se cogitando de qualquer ofensa a direito supostamente adquirido.



Com efeito. A prática de falta grave impede o deferimento ou enseja a revogação do instituto da remição – ex vi do art. 127 da Lei nº 7.210/84.



Nesse sentido, trago à colação os seguintes julgados:



“EXECUÇÃO PENA. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. REMIÇÃO. FALTA GRAVE.



O condenado, que está cumprindo pena privativa de liberdade, perde “ex vi” art. 127 da LEP, o direito à remição do período de trabalho ao cometer falta grave.



Writ indeferido”



(HC 7479/SP; Rel. Ministro Felix Fischer; DJ 08/09/98).



“PENAL. REMIÇÃO. REVOGAÇÃO. ATRIBUIÇÃO DO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. REGULARIDADE DO PROCESSAMENTO.



- Comprovada a falta grave, ao juízo da execução cabe decretar a perda dos dias remidos.



- Processamento regular da medida.



- Recurso desprovido.”



(RHC 6.816/SP – Sexta Turma Rel. Min. William Patterson. Unânime, em 29.09.97, DJ 20.10.97).



Por outro lado, o art. 127 da LEP não deixou a critério do julgador a fixação do número de dias remidos que devam ser considerados perdidos em função da falta grave, não podendo ser feita qualquer limitação na sanção ali prevista.



Nesse sentido, ainda adoto as conclusões do parecer ministerial, in verbis:




“A norma legal não outorgou ao aplicador da lei discricionariedade para fixar o número de dias remidos que deveriam ser considerados perdidos, a partir da constatação da falta grave. Esse foi o posicionamento de política criminal adotado pelo legislador” (fl. 110).



Diante do exposto, conheço e dou provimento ao recurso para, cassada a decisão recorrida, restabelecer o decisum de primeiro grau.”



Emerge patente, assim, a instauração de dissídio pretoriano, causada pela prolação em Sexta Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo.

3.d - DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA


Como se verifica pela transcrição ora feita, é evidente o paralelismo entre os casos tratados no julgado trazido à colação e a hipótese decidida nos autos: nos dois processos houve decisão sobre a perda dos dias remidos pelo recluso que pratica falta grave, nos termos do artigo 127 da Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/84).



Porém, as soluções aplicadas apresentam-se opostas. Segundo o teor do acórdão impugnado: 



“Realizada a audiência de oitiva do agravado, nos termos do artigo 118, § 2º, da Lei n. 7.210/84, houve por bem o digno magistrado Edmar de Oliveira Ciciliati, ao levar em consideração o alegado pelo agravado, caracterizar a falta disciplinar no grau leve, acabando por  concluir que as sanções aplicadas pela direção do presídio mostravam-se suficientes para reprovar a conduta do agravado.



Ao lado disso, manteve o desconto da pena em razão dos dias remidos pelo trabalho, no caso, cobertos por decisão judicial.



Na execução penal, a sentença judicial não fica adstrita à conclusão chegada pela Comissão de Sindicância que apura falta disciplinar. Fosse assim, a regressão de regime seria automática e compulsória. Cabe ao Juiz examinar a legalidade do ato, assim como, a proporcionalidade entre a reprimenda aventada e o fato praticado pelo condenado. O reflexo que a falta disciplinar tem, no cumprimento da pena privativa de liberdade, deve ser avaliado pelo juiz.” (fls. 111).

...



“Acolhem-se em parte os presentes embargos de declaração para constar que a falta disciplinar imputada ao sentenciado consiste em participação em movimento de subversão à ordem e disciplina e facilitação da fuga, quando Dorival Franco de Godoy Neto cumpria pena em regime semi-aberto, no Presídio Dr. Edgar Magalhães Noronha, em Tremembé-SP.” (fls. 131).
...



“No caso presente, o magistrado levou em consideração o longo período de segregação prisional do acusado, sem que tivesse definido o regime, bem como, o fato de que as sanções disciplinares aplicadas pela direção do presídio já se mostravam suficientes para a reprovação da falta disciplinar.



Ora, uma vez assegurado ao sentenciado a permanência no regime semi-aberto, tal como determinado pela r. sentença recorrida, desnecessário, por conseqüência, examinar a questão da remissão da pena.” (fls. 133).


Enquanto para o paradigma:  



“É posicionamento desta Corte que, comprovada a falta grave, cabe ao juízo da execução, obedecendo aos termos legais, decretar a perda dos dias remidos, não se cogitando de qualquer ofensa a direito supostamente adquirido.



Com efeito. A prática de falta grave impede o deferimento ou enseja a revogação do instituto da remição – ex vi do art. 127 da Lei nº 7.210/84.”



Nas duas situações discute-se sobre a aplicação do artigo 127 da Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/84). 



Para o julgado recorrido, o recluso que pratica falta grave, não perde os dias remidos, pois o artigo 127 da Lei de Execução Penal tem eficácia limitada, ou seja, o magistrado levou em consideração o longo período de segregação prisional do acusado, sem que tivesse definido o regime, bem como, o fato de que as sanções disciplinares aplicadas pela direção do presídio já se mostravam suficientes para a reprovação da falta disciplinar.” (fls. 133).



Já para o acórdão trazido à colação, “comprovada a falta grave, cabe ao juízo da execução, obedecendo aos termos legais, decretar a perda dos dias remidos”.



Nítida, pois, a semelhança das situações cotejadas e manifesta a divergência de soluções.



Sendo assim, mais correta, ao nosso ver, a solução encontrada pela decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

4.  RAZÕES  DO  PEDIDO  DE  REFORMA  DA  DECISÃO RECORRIDA.



Ante o exposto, demonstrados fundamentadamente violações das normas federais e os dissídios jurisprudenciais, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo seja deferido o processamento do presente recurso especial por Essa Egrégia Presidência, bem como seu ulterior conhecimento e provimento pelo Superior Tribunal de Justiça, para que seja reformado o v. acórdão, a fim de determinar a regressão de regime do sentenciado ao regime fechado de cumprimento da pena privativa de liberdade; bem como, declarar a perda dos dias remidos, face ao cometimento de falta disciplinar de natureza grave.



São Paulo, 04 de dezembro de 2003.

LUIZ ANTONIO GUIMARÃES MARREY

Procurador Geral de Justiça
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